
Ofício 030/2023                                                                  Porto Alegre, 30 de março de 2023.

Ilmo. Senhor

Maurício Loss

M.D. Diretor Geral do DMAE

Rua: 24 de Outubro, 200 

REQUERIMENTO DE ESCLARECIMENTOS QUANTO A ENCAMINHAMENTO DE CONCESSÃO
PARCIAL DO DMAE

O  Sindicato  dos  Municipários  de  Porto  Alegre  –  SIMPA,  aqui  representado  pelo

Conselho  de  Representantes  Sindicais  –  CORES/DMAE  vem,  por  meio  deste,  requerer

esclarecimentos quanto ao encaminhamento pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, Sebastião

Melo de  Ofício  GP Nº  623/2023 (Processo SEI  Nº  21.0.000110268-8)  ao  Banco Nacional  de

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) sob a alegação da necessidade de melhorar a

eficiência dos serviços prestados e alavancar novos investimentos.

Desde  2017  o  Departamento  vem  sofrendo  um  sucateamento  por  parte  da

Administração Municipal, freando o desempenho da autarquia e prejudicando o atendimento à

população  de  Porto  Alegre,  principalmente  restringindo  os  investimentos  em  esgotamento

sanitário previstos no Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB).

Atualmente, o DMAE, vem praticando tarifas justas, atende 100 % da população com

água tratada, 92% com o serviço de coleta de esgotos e conta com uma capacidade instalada de

tratamento de esgotos 80 %.

Caso esta decisão seja levada a termo, o DMAE, com mais de 61 anos de serviços

prestados  à  comunidade,  um  patrimônio  de  todos  os  porto-alegrenses  e  uma  referência

nacional  na  gestão  do  saneamento  público,  será  entregue  à  iniciativa  privada  com
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consequências imensuráveis para população da cidade, que não está sendo sequer consultada,

principalmente a de menor poder aquisitivo.

Diante disso, representando o quadro funcional do DMAE, solicitamos os seguintes

esclarecimentos:

1) Onde estão apresentados os estudos do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE
constituído  pela  Portaria  927/22-GP  que  embasaram  o  seguinte  argumento,  quanto  aos
percentuais de aumento de tarifação apresentados abaixo, caso mantida a situação atual?

Recorte do Relatório do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE

2) O Termo de Referência para contratação do BNDES para a modelagem dos estudos, no seu
item 10,  estabelecia  que  deveria  ser  elaborado o  “Plano de  Atuação da  Autarquia”  caso  o
modelo adotado, como é o presente caso, não envolvesse a extinção da mesma. Foi efetuado o
referido Plano? Foram elaborados estudos pela PMPA, SMP, BNDES ou consórcio HHMS quanto
a possibilidade da autarquia permanecer sendo pública? Caso positivo onde foram apresentados
esses estudos? Se não foram elaborados, como chegaram à conclusão de que o melhor modelo
é a Concessão Parcial? 

              

Sindicato dos Municipários de Porto Alegre
Rua João Alfredo, 61 – Porto Alegre/RS  Fone 3228.2325

e-mail: simpa@simpa.org.br   -   site: www.simpa.org.br



Recorte do Termo de Referência para Contratação do BNDES

3) Foram encontradas diversas inconsistências nos Estudos efetuados pela consultaria HHMS
contratada pelo BNDES,  apontadas pela Direção Geral  do DMAE,  através dos Ofícios DG Nº
50/2020 e 51/2020 (Processo SEI Nº 21.0.000110268-8 Documentos Nº 16116501 e 16116528)
e pelo corpo técnico do DMAE, através do Despacho 19998620. Esses apontamentos revelaram
diversas falhas nos diagnósticos e prognósticos para a Concessão, principalmente no que tange
aos valores  de CAPEX e  OPEX envolvidos,  gerando uma insegurança aos  técnicos  do DMAE
quanto aos montantes envolvidos nos cálculos dessas variáveis. Uma consideração importante é
que no momento em que a  decisão da Administração Pública  Municipal  pela  concessão da
Autarquia  basear-se  em  premissas  incorretas  ou  imprecisas,  poderá  comprometer  todo  o
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processo  e  gerar  desiquilíbrio  econômico  e  financeiro  no  futuro,  gerando  prejuízos  à
Administração  e  à  população  pela  possibilidade  de  aumento  de  tarifa.  De  que  forma  essa
questão foi tratada visto que no processo 21.0.000110268-8 ainda não foram disponibilizados os
estudos atualizados após revisão pelo BNDES?   

4) Quem irá arcar com os custos de outorga de captação de água bruta caso seja cobrada no
horizonte de 35 anos da Concessão Parcial?

5) Conforme Matriz SWOT do Planejamento Estratégico do DMAE foram detectadas ameaças
quanto  a  degradação  dos  mananciais  superficiais  de  captação,  bem  como  evidenciou-se  a
ausência de estratégia para cumprimento do Plano Nacional de Resíduos Sólidos no que tange o
tratamento  e  destinação final  dos  mesmos.  Foram previstos  custos  de  CAPEX e  OPEX para
adequações e manutenções das Estações de Tratamento de Água e Tratamento de Lodos, caso
ocorram novas exigências dos órgãos ambientais, no horizonte da Concessão? Quem irá arcar
com esses custos?

Matriz SWOT  (Fonte: DQ.:90.007 – Planejamento Estratégico DMAE 2022/2023)

6) A parcela do Município de Porto Alegre no Sistema de Proteção Contra Inundações, com seus
diques, polderes, coletores gerais, casas de bombas, redes, canais, galerias, condutos forçados,
etc., apresentou nos projetos do DNOS (Dezembro/1968), em moeda e valores da época, custo
global do investimento de NCr$ 445.729.026,00 e custo estimado de manutenção anual de NCr$
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1.114.453,00. Trazidos tais custos para valor presente através do Índice Nacional de Custo da
Construção  (INCC-DI)  (março/2023),  perfazem  esses  valores  o  seguinte:  Custo  global  do
investimento  de  R$  4.674.815.401,81;  e  Custo  de  manutenções  do  período  de  1968  até
março/2023 de R$ 634.216.139,54.   Portanto,  o Sistema de Proteção Contra Inundações da
Região Metropolitana de Porto Alegre conta desde sua implantação com valores que passam
dos 5,3 bilhões de reais. Expressivo numerário público que deve ser reconhecido, mantido e
conservado  com  zelo  pelos  Gestores  Públicos  responsáveis.  No  Relatório  do  GT  houve
insegurança no que está sendo proteção para este Sistema e quais os atores envolvidos. Quem
irá manter e operar o Sistema de Proteção Contra Cheias diante do que foi relatado abaixo pelo
GT e das notícias veiculadas na imprensa pelo Sr. Prefeito. Vai continuar com o DMAE?

Recorte do Relatório do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE

7)  Como  o  GT  chegou  à  conclusão  de  que  R$  109  milhões  é  suficiente  para  despesas  de
operação  e  manutenção  dos  sistemas  pluviais,  visto  que  a  revisão  do  PDDU ainda  não  foi
concluída, conforme abaixo?

Recorte do Relatório do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE

8) O que acontecerá com os servidores do quadro do DMAE, adidos e cedidos de outros órgãos
se for implementada a Concessão Parcial, visto que diversas áreas não estarão no escopo do
DMAE (DC, DO, DD)? Como serão alocados os servidores remanescentes do Departamento?

9)  Como  se  espera  alocar  servidores  que  possuem  cargos  exclusivos  do  DMAE  (exemplo:
Operadores  de  Subestação  que  são  138  servidores,  conforme  Quadro  de  Cargos  e  Vagas
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(referência: fevereiro/2023) que trabalham em 89 estações de água tratada e 22 estações de
esgoto operadas atualmente e deverão trabalhar em apenas 6 estações remanescentes de água
bruta no “novo escopo” do DMAE concedido?
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Quadro de Cargos e Vagas DMAE fevereiro 2023 Pessoal Estatutário (fonte: Portal de Transparência Porto Alegre)

10) Quem arcará com as despesas das aposentadorias futuras dos servidores do DMAE visto a
redução de aportes financeiros no horizonte da Concessão? Muito temerário qualquer decisão
sem uma Avaliação Atuarial independente no PREVIMPA que leve em conta os reais impactos da
Concessão Parcial do DMAE, que deve ser apurado comparando a reserva matemática total,
também chamada de passivo atuarial,  com os ativos do plano, bens e contribuições futuras
previstas  para  o  regime  previdenciário.  Sem  isso,  o  resultado  é  deficitário.  Foi  realizada  a
avaliação atuarial? 

11) Qual a força de trabalho prevista para atender ao escopo da Concessionária na Concessão
Parcial? De que forma será garantido o atendimento das demandas a atuais e futuras?

12) O Conselho Deliberativo do DMAE foi consultado e aprovou a Concessão Parcial?

13) Qual o Cronograma estabelecido para implementação da Concessão Parcial?

14) Qual o Plano de Investimentos do DMAE durante a implementação da Concessão Parcial? 

15) Quem vai gerenciar os recursos da Outorga: DMAE ou PMPA?

16) Quem irá arcar com os pagamentos dos financiamentos do DMAE e rescisões das obras e
contratos que estão em andamento?

17) Os financiamentos que estão sendo buscados junto a outros organismos de fomento, como
irão ficar visto que houve orientação do GT para que seja feita avaliação?

Recorte do Relatório do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE

18) Caso forem abertas novas linhas de financiamento públicas o DMAE tentará captar recursos
(para SAA, SES e Drenagem)?

19) O controle da qualidade da água que será distribuída será feito por quem?

20) Qual a garantia de que o DMAE não será extinto no horizonte da Concessão Parcial?

21)  Qual  a  Matriz  de  Riscos  para  os  processos  do  escopo  que  irão  ficar  com  a  futura
Concessionária?
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22) O que seria cobrado da Concessionária para aferição da eficiência no tratamento do esgoto:
atendimento de vazão de esgoto tratado, atendimento nos padrões de emissão da LO?

23) Quais serão os indicadores que irão aferir o atendimento de percentual de extensão de
redes de esgotos e tratamento de efluente que visam atingir o Marco Legal do Saneamento?

24) Como serão feitas as redes de coleta e as ligações de esgoto sanitário nos locais onde não há
viabilidade técnica para tal?

25) Nas áreas de difícil acesso, nas áreas sem infraestrutura (pavimentação, drenagem) e nas
áreas irregulares qual será o padrão de coleta e ligações de esgoto? Serão consideradas para
atingimento do Marco Legal do Saneamento as soluções de tratamento local?

26) Caso ocorra o descumprimento contratual, por exemplo, quanto a eficiência do tratamento
de esgoto, como se dará a cobrança pelo DMAE como fiscalizador?

27) Em relação à outorga, como e em quanto tempo será feito o pagamento? 

28) O pagamento da outorga será vinculado a arrecadação tarifária do parceiro privado e qual a
porcentagem da arrecadação está prevista para este fim?

29) Em caso de desequilíbrio na arrecadação (obras emergenciais,  inadimplência do usuário,
perdas  ou  outro  fator  superveniente)  poderemos  ter  aumento  de  tarifa?  Qual  o  grau  de
incerteza admitido no contrato?

30) Considerando que o Dmae é uma autarquia isenta de tributos, como fica a situação da tarifa
considerando que a carga tributária, (PIS, COFINS, IRRF, etc), pode chegar a 30%, há risco de
majoração tarifária?

31) Quanto a precificação dos valores da Concessão Parcial, quais as fontes de recursos públicos
e  privados  foram  consideradas?  Caso  forem  cessadas  as  fontes  de  recursos  públicos,
normalmente  com juros  mais  baixos  (exemplo:  BNDES),  será  mantido o  modelo  econômico
adotado?

32)  Prática  comum  em  concessões  estrangeiras,  o  valor  de  outorga  se  dá  com  uma
contraprestação  imediata  do  parceiro  privado  pela  infraestrutura  já  existente  e
contraprestações no tempo,  como forma de “aluguel”  (rent),  pelo  direito  de concessão.  Os
valores são definidos com a utilização de ferramentas de engenharia econômica, como o VPL
(Valor Presente Líquido) e o WACC (“Weighted Average Cost of Capital”). Considerando que nas
demonstrações  contábeis  do  ano  de  2021  do  DMAE  o  total  do  Ativo  (Circulante  e  Não
Circulante)  é  de  R$  1.969.506.344,17;  que  o  Ativo  Não  Circulante  Imobilizado,  parcela  da
infraestrutura a ser explorada pelo parceiro privado, é de R$ 1.252.811.454,31; considerando
que  no  ano  de  2022  o  Demonstrativo  da  Receita  Realizada  é  de  R$  772.375.889,00  e  a
inadimplência  foi  de  21,086%  conclui-se  que  os  valores  apresentados  pelo  BNDES  são
inconsistentes e devem ser revistos. Como foi estabelecido o valor do lance inicial do Leilão
estimado  em  R$  400  milhões,  visto  que  o  DMAE  arrecadou  no  exercício  de  2022
aproximadamente R$ 800 milhões?
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33) Caso a Concessão resulte em atendimento ineficaz e não apresente o resultado esperado
como será feita a reversão das atividades visto que a previsão é de que até o final de 10 anos
permanecerão em torno de 500 servidores no DMAE?  

34) Quando se argumenta que “Concessão” não é “Privatização” pergunta-se quem vai saber
operar o sistema daqui há 35 anos quando acabar o período contratual e a concessionária se
retirar deixando os “restos” ao Poder Público Municipal, visto que na modelagem da Concessão
Parcial os investimentos em CAPEX e OPEX estão concentrados nos 10 primeiros anos e depois
vão sendo reduzidos até restar apenas o custeio?  

35) Quem fará a regulação da Concessão Parcial?

36)  Caso não se  efetive a  Concessão Parcial  e  diante  da  falta  de  autonomia  administrativo
financeira do DMAE, evidenciada nas Ameaças (Riscos Externos) do Planejamento Estratégico
DMAE 2022/2023, qual o planejamento da Autarquia para enfrentar um iminente colapso no
atendimento das demandas por falta de servidores? Salientando-se que a falta de pessoal foi
também  a  menor  nota  da  Pesquisa  de  Clima  2022  e  apontada  como  uma  fraqueza  (Risco
Interno) na Matriz SWOT?

Matriz SWOT - Ameaças (Riscos Externos) (Fonte: DQ.:90.007 – Planejamento Estratégico DMAE 2022/2023)
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Resultados Gerais do DMAE  (Fonte:  Pesquisa de Clima Organizacional DMAE 2022)
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Matriz SWOT (Fonte: DQ.:90.007 – Planejamento Estratégico DMAE 2022/2023)

37) O Art. 29 da Lei Nº 14.026/2020 (Marco Legal do Saneamento) remete à necessidade de
sustentabilidade econômico-financeira  assegurada pela  cobrança dos  serviços,  separando os
eixos em I  -  de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário;  II  -  de Limpeza Urbana e
Manejo de Resíduos Sólidos; III  -   de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas. Desta
forma, ao propor que o excedente da outorga seja aplicado em Drenagem e, mais ainda, em
Habitação e Pavimentação (conforme Relatório do GT), o Modelo não estaria ferindo o Marco?
Em havendo Agência Reguladora, o cálculo da Tarifa não teria que desconsiderar estes custos
não abarcados no Abastecimento e Esgotamento Sanitário?

Recorte do Relatório do Grupo de Trabalho Projeto de Concessão do DMAE

38) Qual a metodologia de cálculo do custo a ser pago ao DMAE para o metro cúbico de água
produzida?  Se  ele  foi  calculado  a  partir  do  modelo  atual  de  custos,  onde  os  custos  de
administração central e serviços de apoio são distribuídos em todas as atividades, certamente
haverá um aumento deste valor unitário no modelo em que o DMAE unicamente irá produzir
água  e  executar  Drenagem.  Qual  a  metodologia  de  cálculo  para  reajuste  deste  valor?  Foi
prevista cesta de insumos (energia,  produtos químicos,  pessoal,  etc...)  para este reajuste? E
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sobre o reajuste da Tarifa, foi revista a cesta uma vez que integrava ao modelo a parcela de
produtos  químicos  que  não  mais  serão  de  responsabilidade  do  Operador,  restando  apenas
alguns insumos no tratamento de esgoto?

39) O DMAE não repassa aos seus usuários as reais variações dos custos, dado o seu cunho
social. Como será garantido que a tarifa não vai aumentar pela concessionária? 
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40)  Quais  as  ações  da  atual  Gestão  da  Autarquia  para  reestabelecimento  da  autonomia
econômico-financeira  e  administrativa  do  DMAE,  visto  apontamento  da  Informação  Nº
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045/2022 - Serviço de Auditoria de Porto Alegre - Processo 00363-0200/19-4 - Peça 4771055 do
Tribunal de Contas do Estado do RS?

41) O DMAE tem 61 anos de prestação de serviços de água e esgotos e desde 2019 assumiu a
drenagem urbana e perpassou muitas administrações municipais sempre mantendo o interesse
coletivo com fito de reinvestir os recursos arrecadados das tarifas para desenvolvimento do
Saneamento Básico sem visar o lucro.  As duas últimas administrações municipais, com o intuito
de desestatizar, por questões meramente políticas, retirou a autonomia do DMAE para gestão
do  saneamento  prejudicando  e  precarizando  as  suas  atividades  e,  portanto,  assumindo  as
responsabilidades jurídicas. Quem irá se responsabilizar futuramente pelas consequências da
Concessão caso ela não apresente os resultados pretendidos, visto que outras administrações
irão se alternar no horizonte de 35 anos?
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Informação Nº 045/2022 (Fonte: Serviço de Auditoria de Porto Alegre - Processo 00363-0200/19-4  - Tribunal de
Contas do Estado do RS)
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Solicitamos que seja disponibilizada cópia da gravação e da apresentação realizadas durante a
reunião entre CORES/SIMPA e Direção Geral do DMAE no dia 27/03/2023, bem como dos Dados
Gerais do DMAE atualizados para os períodos de 2021 e 2022.

Por fim rogamos que seja dada ampla divulgação aos servidores do DMAE das ações que estão
sendo  tomadas  para  conhecimento  de  todos  e  todas,  visto  que  não  houve  nenhuma
manifestação formal da Direção Geral ao corpo técnico do DMAE, apenas notícias veiculadas
pela mídia.

Porto Alegre, 30 de março de 2023.

                                                 Edson Zomar  de Oliveira                              Sandra Darui

                                                      Diretor do SIMPA                         Coordenadora do CORES/DMAE

Água não é mercadoria!

Água é vida! Saneamento é saúde!

O DMAE é de Porto Alegre há 61 anos! 

Não à Concessão do DMAE!
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